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Parceria profissional

Você sabia que o escritório Diovane Franco Advogados possui um sistema de parceria para

advogados e profissionais do agronegócio? Conte com a colaboração de um corpo técnico altamente

especializado em Direito Ambiental, com atuação em embargos, autos de infração, licenciamento,

desmatamento, CAR e regularização fundiária. O escritório atua em todo o Brasil, com sedes em

Sinop/MT, Belém/PA, Brasília/DF, Novo Progresso/PA e Rio de Janeiro/RJ.

Fale conosco: contato@diovanefranco.com.br | diovanefranco.com.br

Texto da decisão

AMBIENTAL. TERMO DE EMBARGO DE ÁREA EM IMÓVEL RURAL. ATIVIDADE AGRÍCOLA

ACOBERTADA POR AUTORIZAÇÃO PROVISÓRIA DE FUNCIONAMENTO (APF) EMITIDA PELO

SEMA/MT. POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO PASSIVO FLORESTAL ANTERIOR A 22/07/2008.

ARTS. 12 E 66, DA LEI 12.651/2012. LEI COMPLEMENTAR N. 140/2011. AFASTAMENTO DA MEDIDA

CONSTRITIVA. SENTENÇA MANTIDA. 1. Não se evidencia a decadência do direito à impetração, haja vista

que o prazo de 120 (cento e vinte) dias somente se inicia a partir da intimação da impetrante sobre a decisão

administrativa que manteve o termo de embargo, não obstante a obtenção de Autorização Provisória de

Funcionamento Rural APF. 2. A discrepância entre a atuação do SEMA/MT e do IBAMA, verificada por cada

órgão fiscalizador ter praticado atos incompatíveis entre si (pois enquanto o órgão estadual concedeu à

proprietária Autorização Provisória de Funcionamento Rural APF, conferindo legalidade à exploração

agrícola do imóvel, o IBAMA lavrou Termo de Embargo de atividade na mesma área), deve ser solucionada

pelo critério de distribuição de competências trazida pela Lei Complementar nº 140/2011. 3. A atribuição

comum da União, dos Estados e dos Municípios de defender o meio ambiente não impede que o exercício

dessa prerrogativa se submeta a regras de competência traçadas pela legislação de regência, conquanto

não se mostra razoável que essa atuação comum dos órgãos, estadual e federal, resulte em percepções

destoantes da realidade e que importem em fragilização da segurança jurídica, da boa fé e da confiança que

o administrado deposita nos atos administrativos. 4. A Lei Complementar nº 140/2011 disciplina que a

competência do IBAMA é apenas supletiva art. 15; ao tempo em que estabelece ser do órgão responsável

pelo licenciamento ambiental a função de fiscalizador art. 17; disciplinando, ainda, que as atividades serão

licenciadas por um único ente federativo (art. 13), o que se reforça ao finalizar com a regra de prevalência do

auto de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou autorização a

que se refere o caput - art. 17, § 3º, também da LC 140/2011. 5. A competência para o licenciamento,
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consoante a mesma LC nº 140/2011, é atribuída ao órgão estadual, no caso a SEMA/MT, nos termos do

artigo 8º, XIV, fazendo prevalecer a Autorização Provisória de Funcionamento Rural APF, emitida pelo

SEMA/MT, em detrimento do Termo de Embargo lavrado pelo IBAMA sobre área equivalente, não versando

a lide somente sobre a natureza declaratória de que se reveste a APF, mas há outros elementos a

justificarem o acolhimento da pretensão. 6. As informações constantes do Cadastro Ambiental Rural CAR da

propriedade demonstram que a reserva legal encontra-se preservada, pois o imóvel possui percentual

superior ao exigido pela lei (40%), considerando se tratar de área de cerrado na Amazônia Legal, para a qual

a lei prevê a reserva legal de 35% - art. 16, II, da Lei nº 4.771/65, em vigor na data da autuação (regra

mantida pelo atual Código Florestal art. 12, I, b). 7. O IBAMA parte da premissa equivocada de que o

percentual de reserva legal não se encontra cumprida, além de não haver congruência entre esse argumento

e os motivos determinantes do auto de infração, substanciando no exercício de atividade potencialmente

poluidora sem Licença Ambiental Única LAU. 8. Não se mostra proporcional condicionar a suspensão do

Termo de Embargo à emissão de Licença Ambiental Única LAU, tendo em vista que sua emissão foi

substituída pela Autorização de Funcionamento Provisório no estado de Mato Grosso, consoante

disciplinado pelo Decreto nº 230/2015, não havendo elementos suficientes para convencer acerca da

ilegalidade/inconstitucionalidade do ato normativo, que se presume válido. 9. O Decreto nº 6.514/2008

disciplina que não se aplicará a penalidade de embargo da área ou atividade nos casos em que a infração se

der fora da área de preservação permanente ou reserva legal, ressalvando quando se tratar de

desmatamento não autorizado de mata nativa art. 16, § 2º. 10. Também reforça a legitimidade da atuação do

SEMA/MT o disposto no art. 66 da Lei nº 12.651/2012, que permite a regularização do passivo ambiental

relativo à manutenção da área de reserva legal inferior à exigida, para situações anteriores a 22/07/2008,

condição na qual se enquadra o caso concreto, mostrando-se desproporcional e fora dos parâmetros legais

a imposição do Termo de Embargo. 11. O art. 66 da Lei 12.651/2012 possibilita a regularização do passivo

ambiental decorrente de reserva legal inferior à exigida em lei, antes de 22/07/2008, medida que alcança

também os imóveis situados em área da Amazônia legal, observando-se a inteligência do art. 12, I, da Lei

12.651/2012. 12. Acrescente-se que a APF que substancia a atividade agrícola tem respaldo, ainda, no

Decreto de Estado nº 230/2015-MT, cujas normas mantêm-se em plena eficácia, tendo em vista a decisão

proferida por este Tribunal na Suspensão de Liminar nº 57323-36.2016.4.01.0000/MT. 13. Afastamento do

embargo da área que se impõe, conforme decidido pelo magistrado de origem. 14. Remessa oficial e

apelação do IBAMA a que se nega provimento.

A Turma, por unanimidade, negou provimento à remessa necessária e à apelação do IBAMA.

Leia o artigo completo com análise especializada no site

☎ Fale com o escritório
Tire suas dúvidas com nossa equipe especializada em Direito Ambiental.
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